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OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 
  Na primeira parte da disciplina estuda-se a Teoria Geral do Processo com o objetivo de 
proporcionar aos alunos do 2º ano uma introdução ao estudo dos sistemas e princípios fundamentais e de 
institutos comuns ao Direito Processual, concernentes à jurisdição, à ação e ao processo, criando as 
condições necessárias para a compreensão das noções fundamentais e essenciais de todos os ramos do 
Direito Processual (Civil, Penal e Trabalhista), dentro de sólida fundamentação teórica, histórica e 
constitucional, mediante o ensino dos paradigmas teóricos, dogmáticos, positivos e práticos 
contemporâneos. 
  Na segunda parte da disciplina inicia-se o estudo sistemático do Processo Civil Brasileiro, 
especificamente em sua parte introdutória correspondente aos Títulos I a V do Livro I (Processo de 
Conhecimento) do Código de Processo Civil Brasileiro, à luz de uma visão didático-pedagógica sob a égide 
da lei, da doutrina e da jurisprudência. 
  O objetivo final, portanto, é demonstrar aos alunos a importância do raciocínio jurídico 
necessário para a defesa e a solução dos interesses sociais em conflito 

 
 

 
EMENTA 

1ª Parte 
1.Teoria Geral do Processo: Considerações iniciais  
2.O Direito Processual  
3.Direito Processual Constitucional  
4 Breve histórico da evolução do Direito Processual Brasileiro 
5. Princípios Gerais do Direito Processual 
6 A Norma Processual  
7. Da Jurisdição 
8. Do Poder Judiciário  
9. Do Ministério Público, da Advocacia e das Defensorias Públicas 
10.Teoria geral da competência 
11 Da Ação 
12.Da Defesa (Exceção) 
13.Do Processo  
14.Os Sujeitos do Processo 
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2ª Parte 
15.O Processso Civil: Definição e classificação  
16.Da natureza jurídica do Processo Civil  
17.Do Procedimento no sistema do Código de Processo Civil  
18 Dos pressupostos para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo  
19.Dos pressupostos subjetivos relativos ao juiz  
20.Da competência no processo civil 
21.Dos presuspostos processuais relativos às partes; 
22.Dos atos processuais  
23.Dos prazos processuais  
24.Da comunicação dos atos processuais 
25 Das nulidades processuais  
26 Das despesas processuais e dos honorários de advogado  
27 Da assistência judiciárta gratuita 

 
 

PROGRAMA 
 
1ª Parte - Teoria Geral do Processo  
 
1. Teoria Geral do Processo: Considerações iniciais 
a) Da necessidade da formulação de uma Teoria Geral do Processo 
b) Sociedade e Direito 
c) Modalidades de solução de conflitos 
d) Autotutela 
e) Autocomposição 
f) Mediação 
g) Arbitragem 
h) Evolução da Justiça Privada para a Justiça Pública 
i) A solução de conflitos nas sociedades modernas- Sociedades Político-Democráticas de 
Direito 
j) Objeto do estudo em Teoria Geral do Processo: Jurisdição, Ação e Processo 
 
2. O Direito Processual 
a) A existência de uma ciência jurídica denominada Direito Processual 
b) A denominação 
c) Objeto do estudo do Direito Processual 
d) Da autonomia do Direito Processual 
e) Da natureza jurídica do Direito Processual: direito público ou direito privado? 
f) A questão da unidade funcional do processo: direito processual civil e direito processual 
penal (criminal) 
 
 
3. Direito Processual Constitucional 
a) Da importância do direito constitucional para o processo contemporâneo 
b) As três vertentes no estudo do Direito Constitucional Processual: 
• tutela constitucional dos princípios fundamentais da organização judiciária; 



• a tutela constitucional do processo; 
• a jurisdição constitucional. 
c) A tutela constitucional do processo no ordenamento jurídico brasileiro: constitucionalização 
do direito processual 
d) Compreensão moderna da expressão acesso à justiça 
e) O paradigma da efetividade 
f) Devido processo legal: conceito 
g) Garantias constitucionais para o devido processo legal. 
h) Garantias constitucionais específicas para o devido processo penal. 
 
4. Breve histórico da evolução do Direito Processual Brasileiro 
a) As ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas 
b) O Código de Processo criminal de 1832 
c) O Regulamento 737 de 1850 – ordem do juízo no processo comercial 
d) Resolução Imperial de 1876 que compilou as legislações processuais então vigentes 
e) Decreto 3.084 de 1898 – legislação federal de processo  
f) Códigos de Processo estaduais 
g) Código de Processo Civil de 1939 
h) Código de Processo Penal de 1941 – Dec.-lei 3.869 
i) Código de Processo Civil de 1973 
j) As ondas reformatórias das disciplinas processuais 
 
5. Princípios Gerais do Direito Processual 
a) Normas jurídicas: princípios e regras 
b) Princípios informativos do direito processual como aspiração de melhoria do 
aparelhamento processual: 
• princípio lógico 
• princípio jurídico 
• princípio político 
• princípio econômico 
c) Princípios constitucionais como princípios estruturantes do processo 
d) Os denominados princípios gerais do direito processual: 
• da imparcialidade do juiz; 
• da igualdade; 
• do contraditório 
• da ampla defesa; 
• da ação ou da demanda – processos inquisitivo e acusatório; 
• da disponibilidade processual; 
• princípio dispositivo e da livre investigação da provas – verdade real e verdade formal 
• princípio do impulso oficial; 
• princípio da persuasão racional do juiz; 
• princípio da exigência de motivação das decisões judiciais; 
• princípio da publicidade; 
• princípio da boa-fé lealdade processual; 
• princípio da economia processual; 
• princípio da instrumentalidade das formas; 



• princípio do duplo grau de jurisdição; 
• princípio da eventualidade ou da preclusão 
 
6. A Norma Processual 
a) Conceito e natureza jurídica da norma processual 
b) Objeto da norma processual 
c) Fontes da norma processual 
d) Aplicação da norma processual no espaço 
e) Aplicação da norma processual no tempo 
f) Interpretação da norma processual 
g) Integração da norma processual 
 
7. Da Jurisdição 
a) Conceito e objetivo da atividade jurisdicional 
b) Características da jurisdição 
c) Princípios fundamentais que informam a jurisdição 
d) Espécies de jurisdição: civil e penal; comum e especial 
e) Graus de jurisdição 
f) Limites da jurisdição 
g) Jurisdição contenciosa X Jurisdição voluntária 
 
8. Do Poder Judiciário 
a) Conceito e funções  
b) Independência e garantias dos membros do Poder Judiciário 
c) O Supremo Tribunal Federal 
d) O Tribunal Superior Eleitoral 
e) O Superior Tribunal Militar  
f) O Superior Tribunal de Justiça 
g) Organização das Justiças Estaduais 
h) Organização da Justiça da União 
i) Serviços Auxiliares da Justiça  
 
9. Do Ministério Público, da Advocacia e das Defensorias Públicas 
a) Composição e atribuições do Ministério Público 
b) Ministério Público e poder Judiciário 
c) Princípios, garantias e impedimentos do Ministério Público 
d) O Ministério Público da União 
e) O Ministério Público dos Estados-membros 
f) A advocacia: natureza jurídica, deveres e direitos do advogado, OAB. 
g) A advocacia pública: órgãos e atribuições 
h) As Defensorias Públicas da União e dos estados. 
 
10. Teoria geral da Competência 
a) Conceito 
b) Distribuição da Competência  



c) Identificação do juízo competente: competência de jurisdição, de foro, de juízo, interna, 
recursal 
d) Competência originária 
e) Definição da competência: CF, leis processuais, normas de organização judiciária 
f) Competência absoluta 
g) Competência relativa 
h) Prorrogação da competência: causas e conseqüências 
i) Deslocamento da competência 
 
11. Da Ação 
a) Conceito  
b) Evolução histórica  
c) A polêmica Windscheid-Muther 
d) Ação como direito autônomo 
e) Posição de Liebman e sua influência no Direito Processual Brasileiro 
f) A influência dos valores do Estado Social sobre o direito de ação 
g) O direito de ação no quadro dos direitos fundamentais: tutela jurisdicional efetiva 
h) Classificação das ações, das sentenças e das tutelas jurisdicionais dos direitos 
 
12. Da Defesa (Exceção) 
a) Conceito de direito de defesa 
b) Natureza jurídica da defesa 
c) Direito de defesa e acesso à justiça 
d) O direito de defesa na Constituição Federal 
e) O direito fundamental de defesa diante do direito fundamental de ação 
f) A defesa no âmbito do processo civil: disponibilidade 
g) A defesa no âmbito do processo penal: indisponibilidade 
 
13. Do Processo 
a) Definição 
b) Distinção entre processo e procedimento 
c) Teorias sobre a natureza jurídica do processo 
d) O processo como relação jurídico-processual 
e) Relação jurídica processual X relação material 
f) Sujeitos da relação jurídica processual 
g) Objeto da relação processual 
h) Pressupostos processuais 
 
14. Os Sujeitos do Processo 
a) Generalidades 
b) Juiz 
c) Autor e réu 
d) Litisconsórcio e intervenção de terceiros: generalidades 
e) O Ministério Público, o advogado e os auxiliares da justiça 
 
 



2ª Parte – Processo Civil 
 
15. O Processo Civil: Definição e classificação 
a) Introdução: 
b) O processo de conhecimento 
c) O processo de execução 
d) O processo cautelar 
e) Espécies do processo de conhecimento 
f) Processo de cognição ampla e processo de cognição restrita 
g) O processo sincrético instaurado sob a égide da Lei 11.232/05  
 
16. Da natureza jurídica do Processo Civil 
a) Introdução 
b) O processo como contrato 
c) O processo como quase contrato 
d) Crítica às teorias privatistas do processo 
e) O processo como relação jurídica 
f) O estado atual da teoria 
g) Análise crítica da teoria 
h) O processo como situação jurídica 
i) O processo como instituição jurídica.  
 
17. Do Procedimento no sistema do Código de Processo Civil 
a) Introdução 
b) O procedimento no processo de conhecimento 
c) O procedimento ordinário e suas características 
d) O procedimento sumário e suas características  
e) Os demais procedimentos do processo de conhecimento.  
 
18. Dos pressupostos para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo  
a) Introdução 
b) Classificação 
c) O problema dos fatos impeditivos, também chamados pressupostos processuais negativos. 
 
19. Dos pressupostos subjetivos relativos ao juiz 
a) Introdução:  
b) Poderes, deveres e responsabilidade do juiz.  
c) Dos poderes jurisdicionais do juiz:  
d) Dos poderes instrutórios do juiz;  
e) Poderes decisórios do juiz;  
f) O princípio da identidade física do juiz 
g) A responsabilidade civil do juiz 
h) Da investidura: primeiro dos pressupostos processuais relativos ao juiz 
i) Da imparcialidade: segundo dos pressupostos processuais relativos ao juiz 
j) Da competência: terceiro dos pressupostos processuais relativos ao juiz 
 



20. Da competência no processo civil 
a) Conceitos, distribuição e classificação da competência 
b) Da determinação da competência 
c) Da competência internacional 
d) Da competência Constitucional, à luz da EC 45/04  
e) Da competência interna da justiça comum 
f) Competência em razão do valor da causa e em razão da matéria 
g) Competência funcional 
h) Competência territorial 
i) Modificações da competência  
j) Conflitos de jurisdição e de competência.  
 
21. Dos pressupostos processuais relativos às partes  
a) Introdução 
b) Princípios atinentes às partes 
c) A capacidade de ser parte 
d) Prestação de caução ou prática de qualquer outro pagamento exigido por lei  
e) Compromisso arbitral 
f) Simulação 
g) Intervenção do Ministério Público 
h) Conclusão 
 
22. Dos atos processuais 
a) Dos atos em geral 
b) Dos atos das partes: 
c) Dos atos do juiz 
d) Dos atos dos órgãos auxiliadores da justiça 
e) Do tempo e do lugar dos atos processuais 
 
23. Dos prazos processuais  
a) Conceito 
b) Classificação 
c) Caracteres 
d) Prorrogabilidade 
e) Prazos especiais 
f) Prazos do juiz 
g) Prazos dos serventuários 
h) Prazos das partes 
i) Verificação dos prazos e das penalidades 
 
24. Da comunicação dos atos processuais 
a) Disposições gerais 
b) Das cartas 
c) Das citações 
d) Das intimações 
 



25. Das nulidades processuais  
a) Introdução 
b) Classificação 
c) Nulidades que afetam a própria relação jurídica processual,  
d) Nulidade do ato processual  
 
26. Das despesas processuais e dos honorários de advogado  
a) Terminologia: despesas processuais, custas emolumentos e multas 
b) O princípio do sucumbimento e os honorários de advogado 
c) Multas; 
d) A fixação dos honorários por sentença.  
 
27. Da assistência judiciária gratuita 
a) Conceito de assistência judiciária:  
b) Os benefícios da assistência judiciária 

 
 

 
 

AVALIAÇÃO DA  APRENDIZAGEM 
      
                        Observar-se-á o Regimento. 
                        Os alunos farão duas provas semestrais escrita. Farão trabalhos para a finalidade de notas e 
conceito, influindo, também, na nota de conceito, a freqüência, as argüições orais, a participação nas aulas 
e nos debates. Obtendo como média a nota mínima de 7 (sete), estarão promovidos. Caso contrário, serão 
submetidos a exame final escrito, devendo, para efeito de aprovação, obter, na extração da média, a nota 
mínima de 5 (cinco). 
 
 
 
 

METODOLOGIA 
 

 Serão adotados os princípios e as normas da metodologia destinada ao ensino jurídico, servindo-se 
o professor das técnicas pedagógicas de aulas expositivas e aulas dialogadas centradas no aluno, visando 
despertar no mesmo o raciocínio jurídico processual, além de debates e uso de recursos audiovisuais 
aplicáveis e possíveis. 
           E mais, serão utilizadas também atividades complementares adequadas e apresentação de palestras 
por especialistas na área. 
           Além do que, o programa será desenvolvido dentro de um linha didático-pedagógica visando o 
processo de aprendizagem dentro da seqüência  lógica jurídica e  processual. 
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